ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CORREIA PINTO

EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N.º 50/2009

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1 – OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto a execução de serviços de engenharia para fornecer soluções técnicas visando à realização de cobertura aerofotogramétrica, reorganização e reestruturação cartográfica, fornecimento de softwares e treinamento.
2 - AEROLEVANTAMENTO

2.1 
Plano de Vôo

2.1.1
Antes do início das operações deverá ser entregue à Contratante, para sua aprovação, o plano de vôo, mostrando as linhas, direção e alturas de vôo, a distância média entre as exposições sucessivas e entre as faixas adjacentes, base de operações, número de fotos e de faixas;

2.2
Da execução da Cobertura Aerofotogramétrica

2.2.1
Os vôos deverão ser realizados em altitudes tais que permitam a obtenção das fotos na escala exigida, sendo aceitas variações de ( 5% (mais ou menos cinco por cento), em relação ao plano médio do terreno;
2.2.2
A direção dos vôos deverá ser no sentido de Norte-Sul ou Leste-Oeste;
2.2.3
O número de faixas de vôo deverá ser o mínimo exigido para garantir completa e total cobertura estereoscópica de toda a área;

2.2.4
As faixas de vôo deverão ser retilíneas e, tanto quanto possível, paralelas. Será admissível uma tolerância máxima de 5º (cinco graus) no paralelismo; e, em nenhum caso, esta falta de paralelismo entre faixas adjacentes, deverá constituir obstáculo para as exigências da superposição lateral entre elas;

2.2.5
 As faixas de vôo deverão ser executadas de modo que os centros (pontos principais) das duas primeiras e das duas últimas fotos (exposições) situem fora do limite da área a ser fotografada, assegurando-se, assim, a sua completa cobertura estereoscópica. A superposição longitudinal deverá ser de 60% (sessenta por cento) e a superposição lateral deverá ser de 30% (trinta por cento);

2.2.6
As faixas extremas de vôo deverão ser realizadas de modo que um mínimo de 50% (cinqüenta por cento) de cobertura, ao seu longo, se encontre fora da área a ser fotografada, admitindo-se, porém uma tolerância de 5% (cinco por cento);

2.2.7
Todas as vezes que, por motivo de força maior, o vôo de uma faixa for interrompido, ele deverá sempre ser recomeçado de forma a permitir a superposição completa, de no mínimo, das três últimas exposições anteriores ao ponto de interrupção, prosseguindo-se até a conclusão da aludida faixa;

2.2.8
As faixas de vôo não deverão apresentar deriva superior a 2º (dois graus) em relação ao eixo de vôo programado para os recobrimentos;

2.2.9
Afim de se evitar os efeitos nocivos decorrentes de sombras muito grandes, os recobrimentos  só  deverão  ser  realizados  com  a  altura do sol superior a 30º (trinta graus), em relação ao horizonte e no período do dia em que não existam nuvens. Deverão ser também evitadas as presenças de bruma seca, poeira, neblina e fumaça;

2.2.10
Deverão ser tomadas precauções para se evitar ao máximo a presença de nuvens, e em nenhuma hipótese esta incidência deverá exceder a 1% (um por cento) por foto e ou cobrir as áreas do ponto principal e dos pontos de passagem das fotos;

2.2.11
O tempo de exposição deverá ser adequado à velocidade de vôo da aeronave, a fim de se evitar o arrastamento das imagens;

2.2.12
As tomadas de fotos deverão ser o mais vertical possível, isto é, o valor do ângulo formado pelo eixo ótico da câmara e a vertical do lugar deverá ser inferior a 3º (três graus) e, na média por faixa, até 2° (dois graus);
2.2.13
A Cobertura Aerofotogramétrica deverá ser executada somente após a emissão da ordem de serviços, não sendo aceito serviço realizado com data anterior.
2.3
Equipamentos

2.3.1
Deverá ser utilizada aeronave especialmente adaptada para levantamento aerofotogramétrico, a qual deve possuir características de estabilidade, sustentação, teto de serviço, autonomia de vôo e equipamento de orientação e navegação compatíveis com as prescrições do vôo a realizar. A aeronave deverá ser equipada com sistema de direção de vôo controlada por rastreamento de satélites do sistema GPS (Sistema de Posicionamento Global), baseados na constelação NAVSTAR (Navigation System With And Ranging);

2.3.2 A aeronave deverá estar equipada com: câmara aerofotogramétrica com quadro de exposição no formato 23 x 23 cm, com objetiva grande angular de distância focal nominal próximas de 152/153 mm, montada em berço compensador, dotado de giroscópios e servo-motores, de tal forma a garantir a eliminação de inclinações, espúrias e vibrações do corpo da aeronave, devendo ainda ser dotada de sistema compensador de movimento. Deverá ainda estar equipada com controlador automático de recobrimento e deriva, com mecanismo de integração com GPS de navegação e possuir Certificado de Calibração não superior a 3 (três) anos da abertura dos envelopes desta licitação, e registro das coordenadas do centro das fotos no momento da tomada, possuindo 8 (oito) marcas fiduciais.

2.4
Filme – Exposição e Revelação, Copiagem, Identificação e Foto-Índice

2.4.1
Os filmes negativos coloridos a serem utilizados devem possuir base estável, sensibilidade mínima à faixa visível de espectro eletromagnético. Deverão ser utilizados filmes profissionais de qualidades reconhecidas, com poder resolutivo de no mínimo 70 linhas/mm (setenta linhas por milímetros) e utilizados dentro do prazo de validade estipulado pelo seu fabricante;

2.4.2 
A exposição e a revelação dos filmes deverão ser executadas com o máximo de nitidez e densidade uniforme;

2.4.3 
Todos os filmes deverão ser revelados em laboratório fotográfico no máximo até 7 (sete) dias após a data de sua exposição, mantendo-se as condições de temperatura e umidade relativa recomendados pelo fabricante do filme;

2.4.4 
Os equipamentos e materiais utilizados no processamento dos negativos deverão garantir os padrões exigidos para trabalhos fotogramétricos, sendo que os negativos deverão ser claros, nítidos em detalhes e com densidade de luz uniforme; isentos de nuvens, sombras de nuvens ou fumaça, marcas estáticas, manchas de natureza química ou d’água, halos, listras luminosas e riscos por fricção ou desgaste;

2.4.5 
Deverão ser utilizados filtros conforme recomendação do fabricante da câmera e do filme, em função das condições atmosféricas reinantes, quando da tomada das fotos;

2.4.6 
Na manipulação dos filmes deverá ser tomado o máximo de cuidado para se evitar o seu esticamento e outros tipos de deformações durante o processo de revelação, secagem e copiagem. Os negativos não deverão apresentar variações diferenciais, superior a 0,1 mm em suas dimensões;

2.4.7 
Os filmes deverão ser expostos e processados de modo que cada uma das tonalidades discerníveis no terreno seja percebida claramente, tanto nas sombras como nos tons vivos e meios tons;

2.4.8 
Os filmes não deverão sofrer cortes ou emendas; as exposições rejeitadas deverão ser mantidas em suas posições originais;

2.4.9 
Os negativos obtidos não poderão apresentar alterações dimensionais superiores a 0,2mm (dois décimos de milímetros). Os diapositivos destinados à restituição aerofotogramétrica deverão ser elaborados em base estável e material de alta estabilidade dimensional (poliéster), com espessura 0,15mm, copiados, processados e controlados um a um por densitômetros e sensitômetros digitais, apresentar densidade situada entre os valores de 0,3 para mínima e de 1,2 para a máxima e não poderão apresentar qualquer tipo de deformação;

2.4.10
O papel utilizado para copiagem das fotografias deve ser semi-mate, peso duplo ou similar, no formato convencional de 23x23cm (vinte e três centímetros por vinte e três centímetros) e de gradação tal que se obtenha bom contraste, com uniformidade de cor e densidade, tantos nas zonas de sombra como nas de tons vivos e meios tons;

2.4.11
Cada rolo de filme deverá ser numerado em ordem crescente, começando pelo número 1 (um) e as exposições aprovadas deverão ser numeradas em ordem crescente, a partir de 1(um), no rolo inicial, até a última, no rolo final do recobrimento;

2.4.12
Deverão constar de cada fotografia as seguintes informações marginais visíveis claramente: número de ordem da faixa e da fotografia, data de obtenção, escala, Contratante, Contratada (siglas), altímetro, nível de bolha e relógio concordante com a hora da tomada;

2.4.13
No verso de cada fotografia deverá constar uma etiqueta, com o nome e o endereço da empresa executora e da Contratante, a distancia focal da câmera, a altitude média de vôo, a escala aproximada de vôo, a data (mês/ano) da obtenção das fotografias e a indicação da direção NG (norte geográfico);

2.4.14
As cópias fotográficas deverão ser livres de manchas decorrentes de produtos químicos, ou de manipulação, e cuidadosamente processadas, a fim de que seja eliminada a presença de agentes que possam prejudicar sua durabilidade;

2.4.15
Os foto-índices serão montados a partir da superposição das fotos na escala 1:8.000, em que apareça claramente a identificação marginal constante na parte superior de cada fotografia e com as faixas de vôo superpostas lado a lado. Por processo fotográfico ou eletrônico deverá ser obtida a redução da montagem em escalas aproximadas de 1:32.000, dimensionadas em múltiplos de 23x23cm e articulados, de tal forma que dentro destas medidas seja possível o seu dobramento e posterior arquivamento, ao final de cada consulta;

2.4.16
Os foto-índices deverão ser apresentados em papel fotográfico ou plotagem digital de boa qualidade, e deverão conter o número de cada exposição, o número das faixas de vôo, e os dados específicos necessários, tais como: a referência ao norte geográfico, coordenadas geográficas dos cantos das pranchas, escala das fotos, escala do foto-índice, principais acidentes geográficos, com suas toponímias, e toponímia das principais edificações.

2.5
Produtos obtidos
2.5.1
Uma cópia dos Planos Analíticos de Vôo, contendo todos os detalhes técnicos para a execução dos serviços, assinado pelo responsável técnico por sua elaboração;

2.5.2
Uma cópia dos Planos Gráficos de Vôo em escala adequada, onde deverão estar lançadas as faixas de vôo sobre o original de carta topográfica;

2.5.3 
Uma coleção de fotografias aéreas coloridas em escala 1:8.000, em papel semi-mate, peso duplo, de boa qualidade, no tamanho 23x23cm, devidamente acondicionadas em bolsas plásticas, contendo etiquetas de identificação da faixa e o número da fotos ali contidas;

2.5.4 
Um foto-índice na escala 1:32.000 (fotografias 1:8.000) contendo os elementos de orientação, tais como coordenadas geográficas nas extremidades e toponímia dos principais acidentes naturais e artificiais;

2.5.5 
Um jogo de ampliações em escala 1:2.000 das fotografias coloridas obtidas originalmente em escala 1:8.000, em papel semi-mate, peso duplo e de boa qualidade, cobrindo com fotografias alternadas (sem a necessidade de superposição) a área urbana do município e áreas contíguas em processo de urbanização;

2.5.6 
Um jogo de fotografias aéreas escala 1:8.000, organizadas em CD-ROM, digitalizadas com resolução de 64(m (aproximadamente 400 pontos por polegada), reais e não interpolados, formato “Tiff”, sem compressão, em pastas organizadas por faixas de vôos, incluindo-se em cada CD-ROM um arquivo digital do foto-índice em escala 1:32.000;

2.5.7 
Relatório de análise da cobertura do Aerolevantamento 1:8.000;

3 - APOIO TERRESTRE PARA RESTITUIÇÃO E AEROTRIANGULAÇÃO

3.1
O apoio terrestre consistirá na determinação das coordenadas planialtimétricas de pontos no terreno, necessários às operações fotogramétricas;
3.2 
O apoio para aerotriangulação e restituição poderá ser executado por rastreio de satélites artificiais do sistema GPS ou, pelo uso de poligonais eletrônicas, desde que atendam às precisões finais especificadas. Não serão admitidos irradiamentos;

3.3 
Os pontos de apoio terrestre para aerotriangulação deverão ser escolhidos em quantidade e posicionamento que atendam às exigências dos programas de aerotriangulação analítica ou semi-analítica disponíveis no mercado brasileiro (Ackermann ou similares);

3.4 
A implantação e a medição de apoio terrestre deverá abranger toda a área de levantamento aerofotogramétrico;

3.5 
A Licitante/Contratada deverá planejar a distribuição de apoio de campo, os métodos e instrumentos selecionados, de forma a garantir uma precisão final de 0,10m no posicionamento horizontal e de 0,20m no posicionamento vertical;

3.6 
O transporte do apoio planialtimétrico até as áreas de trabalho, deverá ser feito a partir de pontos da rede do apoio geodésico fundamental implantada e mantida pelo IBGE, de acordo com o que estabelecem as RPR 05/93-IBGE e RPR 05/93-IBGE, mediante a utilização de métodos e equipamentos GPS (Sistema de Posicionamento Global), baseados na constelação NAVSTAR (Navigation System With And Ranging), de dupla freqüência;

3.7 
Os pontos transportados para a área de trabalho deverão formar figuras geométricas interligando as estações, partindo-se da rede de referência geodésica (Sistema Geodésico Brasileiro – SGB) e fazendo o seu fechamento na mesma;

3.8 
A distância entre as estações base e as itinerantes não deverá ultrapassar 30 (trinta) quilômetros para GPS e nem 10km (dez) quilômetros nas poligonais eletrônicas, sendo que a extensão de cada poligonal não deverá exceder a 100km (cem) quilômetros;

3.9 
O tempo de rastreio deverá ser adequado para atingir os valores de precisão requeridos, os quais são indicados na RPR e 05/93-IBGE;

3.10 
Cada ponto de apoio para a aerotriangulação deverá ter suas coordenadas planimétricas e altitudes determinadas, sendo que as altitudes deverão ser transportadas por nivelamento geométrico a partir de RN’s do Sistema Geodésico Brasileiro (SGB), conforme estabelece a RPR 22/83 – IBGE, o nivelamento deverá alcançar uma precisão de fechamento igual ou melhor do que 6mm(k  (onde k = extensão em km do circuito ou linha de nivelamento);

3.11 
As coordenadas finais deverão possuir precisão adequada aos procedimentos fotogramétricos subseqüentes, conforme estabelecido nas RPR 22/83 – IBGE RPR e 05/93-IBGE e as figuras fechadas a partir de pontos transportados com a utilização de GPS ou poligonais eletrônicas após o ajustamento deverão ter precisão igual ou melhor a 1/50.000;

3.12 
A densificação de pontos para orientação dos modelos estereofotogramétricos deverá ser executada através de aerotriangulação analítica ou semi-analítica, utilizando-se programas reconhecidamente eficientes e seguros para tal fim;

3.13 Todas as coordenadas dos pontos aerotriangulados deverão estar associadas ao Sistema de Projeção UTM e referenciadas ao Datum SAD-69 e ao Marégrafo de Imbituba-SC;

3.14
Produtos obtidos
3.14.1
Um relatório do apoio terrestre para cada escala de restituição, contendo as monografias dos pontos de apoio implantados, resultados (coordenadas), precisões alcançadas e descrição dos métodos e equipamentos utilizados. Devendo também fazer parte do relatório, os croquis (identificando os marcos de referência do SGB utilizados e os pontos de apoio suplementar), as fotografias com os pontos identificados e sua respectiva descrição;

3.14.2
Relatório de aerotriangulação para cada escala de restituição, indicando os modelos, equipamentos e procedimentos adotados no processo, os pontos aerotriangulados, resultados (coordenadas) e precisões alcançadas;

3.14.3
Mapa geral ilustrativo dos pontos do apoio terrestre executado para cada escala de restituição.

4 - REDE DE REFERÊNCIA CADASTRAL MUNICIPAL

4.1

A Rede de Referência Cadastral Municipal – RRCM, consistirá de dois conjuntos de marcos geodésicos, implantados no Município de Correia Pinto, e apoiados na rede de 1ª ordem do Sistema Geodésico Brasileiro, em conformidade com o que estabelecem as NBR 14166/98 e 13133/94 (Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT);
4.2. 
Deverão ser implantados e medidos, na área urbana e áreas contíguas em processo de expansão urbana, no mínimo, 6 (seis) marcos geodésicos, observando-se uma densidade de, no mínimo, 1 marco / 5km2, com vistas a permitir o  apoio imediato de operações topográficas no âmbito do Município;

4.3 
Os sítios para implantação dos marcos geodésicos da RRCM deverão ser escolhidos em comum acordo entre o Município e a Licitante/Contratada, no sentido de garantir a intervisibilidade entre pares de pontos, o acesso, a perenidade e a livre utilização dos marcos geodésicos para os fins a que se destinam;

4.4 
Cada ponto da RRCM deverá ser materializado no terreno através da colocação de uma chapa de metal (latão) a ser fornecida pela Licitante/Contratada, de acordo com um modelo aprovado pelo Município, e na qual deverão ser gravados os termos: “PMCP” “RRCM” “PROTEGIDO POR LEI” “MARCO Nº nnn” (nnn = número do marco) e MM/AAAA (mês e ano da implantação);

4.5 
As placas de metal deverão ser sempre fixadas em estruturas sólidas e firmes, do tipo afloramentos rochosos ou edificações. Em situações em que essas estruturas não existam, a Licitante/Contratada deverá construir, em local de solo estável, um marco de concreto, sobre o qual será fixada a chapa de identificação do ponto, seguindo um modelo de marco a ser aprovado pelo Município;

4.6 
Para medição das coordenadas planimétricas dos pontos geodésicos poderão ser utilizados: rastreamento de satélites GPS / NAVSTAR, poligonação eletrônica ou triangulação, desde que após o ajustamento da rede seja alcançada uma precisão mínima de 1/100.000 na área urbana, e 1/50.000 na área rural, para determinação das altitudes dos pontos deverá ser utilizado o nivelamento geométrico, cujo fechamento na rede de 1ª ordem do SGB deverá alcançar uma precisão mínima de 3mm(k para a área urbana, e 6mm(k para a área rural (onde: k = extensão em km do circuito ou da linha de nivelamento);
4.7 
As coordenadas dos pontos da RRCM deverão estar associadas ao Sistema de Projeção UTM e referenciadas ao Datum SAD-69 e ao Marégrafo de Imbituba-SC.

4.8
Produtos obtidos
4.8.1
Rede física com 4 (quatro) pontos da RRCM na área urbana do município e áreas contíguas em processo de expansão urbana;

4.8.2
Um relatório técnico da implantação e medição da RRCM, contendo a indicação de equipamentos, métodos de medição e ajustamento, precisões alcançadas, monografia acompanhada de croqui dos pontos, identificação dos pontos do SGB utilizados como base para transporte de coordenadas e altitudes, mapa geral de localização dos pontos com a indicação da intervisibilidade entre eles, os dados brutos de campo e os valores das coordenadas dos pontos (UTM, geodésicas e altitudes). Na monografia deverá ser especificado o itinerário de acesso ao marco geodésico, partindo de um ponto facilmente identificável. 

5 - RESTITUIÇÃO ESTEREOFOTOGRAMÉTRICA, REAMBULAÇÃO, EDIÇÃO CARTOGRÁFICA E ORTOFOTOS COLORIDAS
5.1 
A restituição estereofotogramétrica deverá ser realizada pelo método numérico/digital direta, em aparelhos restituidores analíticos de 1ª ordem, com precisões compatíveis para restituição em escalas 1:2.000;

5.2 
Os originais da restituição deverão ser produzidos na forma digital, gerando-se arquivos vetoriais em 3D, estruturados em planos de informação padronizados para todas as folhas da planta 1:2.000, distribuídos de acordo com o plano de organização apresentado pela Licitante/Contratada e aprovado pelo Município;

5.3 
Da mesma forma, deverá haver padronização na escolha dos tipos de entidades gráficas e seus atributos gráficos para representação cartográfica das diferentes feições e informações marginais, nas folhas de planta 1:2000. A Licitante/Contratada deverá apresentar uma proposta de semiografia e organização lógica dos arquivos vetoriais, com vistas à aprovação do Município;

5.4 
Para produção dos arquivos vetoriais das folhas da planta em escala 1:2.000, deverão ser restituídos: 
5.4.1
Curvas de nível mestras a cada 5 metros e intermediárias a cada 1 metro;

5.4.2
Pontos cotados em picos de morros, áreas baixas sujeitas à inundação, cruzamentos de ruas, obras de arte, cortes e aterros;
5.4.3
Sistema viário, com indicação da existência ou não de pavimentação, vias projetadas e em implantação;

5.4.4
Pontes, pinguelas e bueiros;

5.4.5
Contornos de quadras;

5.4.6
Divisas de lotes;

5.4.7
Postes, torres de energia elétrica e de telecomunicações;

5.4.8
Praças e parques, canteiros, quadras de esporte, autódromos, motódromos, cemitérios;

5.4.9
Piscinas;
5.4.10
Vegetação;
5.4.11
Hidrografia;

5.5 
As dúvidas ou omissões ocasionadas durante o processo de restituição, decorrentes da falta de reconhecimento de objetos na imagem fotográfica, deverão ser sanadas em campo através de trabalhos de reambulação

5.6 
Além do esclarecimento de dúvidas da fotointerpretação, nos trabalhos de campo deverá ser realizada a coleta dos nomes dos elementos a representar e, também, a classificação das vias quanto ao tipo de piso (pavimentada ou não pavimentada) e de outros acidentes geográficos;

5.7. 
Os arquivos gráficos oriundos de restituição estereofotogramétrica ou de compilação cartográfica deverão ser editados e preparados para a impressão, e para a integração da base de dados gráficos do Sistema de Informações Geográficas (SIG);

5.8. 
Após a edição cartográfica, revisão e correção dos arquivos digitais deverá ser procedida à limpeza e estruturação topológica dos arquivos, com vistas à eliminação de falhas decorrentes dos processos de restituição e compilação/edição cartográfica, bem como garantir, principalmente:

5.9.1
a continuidade de elementos gráficos lineares, principalmente das curvas de nível;

5.9.2
a eliminação de efeitos “torre” e “poço” (ligação de curvas de nível de diferentes valores em arquivos 3D);

5.9.3
o posicionamento vertical (altitude) correto de curvas de nível;

5.9.4
o fechamento de polígonos;

5.9.5
a eliminação de elementos duplicados ou desnecessários (fragmentos);

5.9.6
a eliminação ou correção de “gaps” e “dangles”;

5.9.7
a padronização de atributos gráficos dos elementos representados;

as ligações das partes de feições representadas em mais de uma folha;

5.10
Em cada um dos arquivos das folhas, será inserida uma máscara padrão, com “layout“ desenvolvido pela Contratada e aprovado pela Contratante, contendo as seguintes informações marginais:
5.10.1 Brasão do Município;

5.10.2 Contratante;

5.10.3 Dados do sistema de projeção (UTM);

5.10.4 Datum horizontal e vertical;

5.10.5 Escalas gráfica e numérica;
5.10.6 Escala do aerolevantamento;

5.10.7 Data do vôo;

5.10.8 Data da reambulação e do apoio suplementar;

5.10.9 Data da restituição;

5.10.10 Eqüidistância das curvas de nível;
5.10.11 Articulação das folhas;

5.10.12 Legenda;

5.10.13 Declinação magnética, variação e data de referência;

5.10.14 Convergência meridiana e coeficiente de deformação linear para o centro da folha;

5.10.15 Grade de coordenadas UTM;

5.10.16 Coordenadas geodésicas dos cantos da folha;

5.10.17 Coordenadas plano-retangulares UTM das linhas da grade;

5.10.18 Classificação da Carta "Classe A";

5.10.19 Índice de nomenclatura das folhas;

5.10.20 Empresa executora;

5.11 Ortofotocarta digital colorida

5.11.1 As ortofotocartas deverão ser elaboradas a partir de diafilmes coloridos e em equipamento que permita a escanerização do diafilme com resolução de 21 microns (1.200 dpi) e que esteja equipado com scanner calibrado garantindo um erro de posicionamento do pixel inferior a 03 microns;

5.11.2 O Modelo Digital do Terreno será gerado por processo de captura automática de dados e o seu armazenamento por sistemas de aquisição de coordenadas acoplados a estereorestituidores de 1a ou 2a ordem, organizado por níveis de informação, utilizando-se Sistema de Software específico;

5.11.3 Será realizada em aparelhos restituidores com acuidade horizontal superior a 30 (trinta microns) na escala média das fotografias aéreas e acuidades vertical superior a 0,10% (um décimo por cento) da altura média e vôo e articulada segundo padrão pré-determinado;

5.11.4 Serão capturados, sob forma digital, em níveis de informações, coordenadas X, Y e Z, perfis do terreno a cada 30 metros de forma a representar uma malha de pontos, suficientes a representar fielmente a superficie do terreno;

5.11.5 Através de Sistema de Software específico, esses pontos serão juntados (Linkados) de forma a gerar um arquivo do tipo Triangulated Irregular Network (TIN), que representará a superfície terrestre através de triangulos.

5.11.6 De posse dos dia-positivos resultantes da aerotriangulação, os mesmos serão scanerizados em scanners de alta resolução,em formato TIFF, com uma precisão mínima de 21 mícrons, resultando uma resolução de 1200 dpi;

5.11.7 A ortoretificação das imagens será executada por retificação diferencial, utilizando-se Sistema de Software Específico. Com a imagem scanerizada, arquivo do MDT e arquivo da aerotriangulação, procede-se as orientações de cada fotograma, de acordo com uma articulação pré-definida. Inicialmente faz-se a orientação da imagem para a correta orientação do sentido do vôo compatível com os parâmetros de calibração de câmera. Após com esses mesmos parâmetros, procede-se a orientação interna do fotograma para a identificação das marcas fiducias, (no mínimo 3) eliminando-se as que apresentarem desvios maiores que 0,05 microns. Completadas as duas orientações anteriores, procede-se a orientação absoluta da imagem identificando-se os pontos marcados pela aerotriangulação, afim da imagem passar a ter referencias em coordenadas UTM. Os pontos que apresentarem desvios maiores de que 0,10 microns serão eliminados ou reorientados;

5.11.8 Através de subrotina do Sistema, proceder-se-á a retificação das imagens gerando-se um mosaico global da área, para então serem recortados conforme a articulação das folhas pré-definidas. 

5.11.9 De posse das imagens retificadas, serão feitas as montagens das plantas finais sobrepondo-se sobre as ortofotos, as Camadas de Formato Vetorial tais como relevo e moldura das plantas.

5.12
Produtos obtidos
5.12.1
Uma coleção das folhas da planta da área urbana do município e áreas contíguas em processo de expansão urbana, plotada em escala 1:2.000 sobre uma base poliéster, em cores que permitam a reprodução heliográfica dos originais;

5.12.2
Uma coleção gravada em CD-ROM dos arquivos digitais em 3D, correspondentes às folhas da planta da área urbana do município e áreas contíguas em processo de expansão urbana, na escala 1:2.000, nos formatos DWG e DGN;
5.12.3 Uma coleção gravada em CD-ROM dos arquivos digitais das Ortofotocartas correspondentes às folhas da planta da área urbana do muniípio e áreas contíguas em processo de expansão urbana, na escala 1:2.000, no formato TIFF georreferenciado;

5.12.4
Uma via do relatório final do projeto descrevendo sucintamente todas as etapas dos trabalhos, os problemas enfrentados e as resultados alcançados.

6 – LEVANTAMENTO CADASTRAL IMOBILIÁRIO E LOGRADOUROS

6.1
O Levantamento Cadastral consiste na atualização dos diversos cadastros existentes, criação de novos cadastros e armazenamento das demais informações que serão utilizados pela administração municipal.

6.2 Nesta etapa a Proponente deverá executar a complementação da Base Cartográfica contemplando:

6.2.1 Levantamento georreferenciado das edificações situadas na área urbana do município, com medições “in loco”;

6.2.2 Levantamento georreferenciado das propriedades imobiliárias (Lotes) que porventura não sejam identificáveis na cobertura aerofotogramétrica (Ex.: Loteamentos ou desmembramentos projetados/ Aprovados e não implantados);

6.2.3 Levantamento georreferenciado dos Logradouros que porventura não sejam identificáveis na cobertura aerofotogramétrica.

6.2.4 O Levantamento georreferenciado das edificações deverá ser obtido através de medições “in loco”, não sendo admitida a utilização de medidas oriundas de Restituição estereofotogramétrica.

6.3 Os atributos alfanuméricos e imagens digitais frontais dos imóveis e seções de Logradouro deverão ser coletadas através de coletores de dados digital com câmeras digitais acopladas ou integradas, com resolução mínima de 1,2 (um vírgula dois) megapixel, para geração automática dos arquivos a serem transportados para o Banco de Dados sem a necessidade de digitação de documentos.

6.4 Os cadastros a serem recuperados e armazenados no Banco de Dados municipal são:

6.4.1 Cadastro de Logradouro

6.4.1.1 Código

6.4.1.2 Tipo

6.4.1.3 Nome

6.4.2 Cadastro de Seções

6.4.2.1 Distrito

6.4.2.2 Setor

6.4.2.3 Bairro

6.4.2.4 Código do Logradouro

6.4.2.5 Código da Seção

6.4.2.6 Lado (Direito/ Esquerto)

6.4.2.7 Valor do Metro Quadrado

6.4.2.8 Tipo de Pavimentação

6.4.2.9 Coleta de Lixo

6.4.2.10 Iluminação Pública

6.4.2.11 Código de Endereçamento Postal (CEP)
6.4.2.12 Largura

6.4.2.13 Comprimento
6.4.3 Cadastro de Loteamentos

6.4.3.1 Código

6.4.3.2 Nome

6.4.3.3 Área total
6.4.3.4 Área comunitária

6.4.3.5 Área verde

6.4.3.6 Área dos logradouros
6.4.3.7 Perímetro

6.4.4 Cadastro de Edifícios/ Condomínios
6.4.4.1 Código

6.4.4.2 Nome

6.4.4.3 Data de Construção

6.4.4.4 Número de Pavimentos

6.4.5 Cadastro de Contribuintes (Pessoas Físicas e Jurídicas)

6.4.5.1 Código

6.4.5.2 Nome/ Razão Social

6.4.5.3 CPF/ CNPJ
6.4.5.4 RG/ Inscrição Municipal
6.4.5.5 Endereço de Correspondência

6.4.6 Cadastro Imobiliário

6.4.6.1 Inscrição Imobiliária

6.4.6.2 Inscrição Anterior

6.4.6.3 Código de Cadastro

6.4.6.4 Código do Bairro

6.4.6.5 Código do Proprietário

6.4.6.6 Endereço

6.4.6.7 Informações sobre o Lote

6.4.6.7.1 Ocupação

6.4.6.7.2 Patrimônio

6.4.6.7.3 Utilização

6.4.6.7.4 Situação na Quadra

6.4.6.7.5 Topografia

6.4.6.7.6 Pedologia

6.4.6.7.7 Fechamento

6.4.6.7.8 Passeio

6.4.6.7.9 Imunidade e Isenção

6.4.6.7.10 Área

6.4.6.7.11 Profundidade

6.4.6.7.12 Área Total Construída

6.4.6.7.13 Total de Unidades

6.4.6.7.14 Testadas (Medida, Código do Logradouro, Seção e Lado)

6.4.6.7.15 Imagem do Lote (quando Terreno Baldio)

6.4.6.8
Informações sobre a Edificação

6.4.6.8.1
Tipo

6.4.6.8.2
Estrutura

6.4.6.8.3
Cobertura

6.4.6.8.4
Paredes

6.4.6.8.5
Vedações e Esquadrias

6.4.6.8.6
Revestimento da Fachada

6.4.6.8.7
Padrão de Construção

6.4.6.8.8
Imunidade e Isenção

6.4.6.8.9
Utilização

6.4.6.8.10
Área Construída

6.4.6.8.11
Pavimento da Unidade
6.4.6.8.12 magem da Unidade
6.5
A elaboração da estrutura dos dados cadastrais a serem coletados deve, em princípio, basear-se nos atuais sistemas de informações cadastrais da Prefeitura de Correia Pinto e nas demandas por determinados tipos de dados que até então não fazem parte da estrutura de dados cadastrais em operação na Prefeitura. Deve preservar, de algum modo, os dados históricos que possuem alguma vinculação com a legislação vigente. Os elementos que formarão o banco de dados cadastral deverão ser objeto de entendimento através de reunião entre Contratante e Contratada tão logo se definam as condições de contratação;

6.6
A estrutura cadastral a ser desenvolvida deve prever a integração entre os diversos cadastros, mediante a utilização de códigos comuns que possibilitem o relacionamento entre as tabelas de banco de dados oriundas dos cadastros atualizados, bem como a integração de todos os dados em torno do imóvel visando aumentar a potencialidade de uso do cadastro técnico. Destaca-se que a identificação de cada um dos registros em banco de dados deve ser única;

6.7
Os campos de cada uma das estruturas devem ser descritos com o máximo de detalhes possíveis, de modo a não deixar dúvidas na especificação das diferentes características e tornar os critérios de identificação, das mesmas, bem claros e objetivos;

6.8 
A representação gráfica dos imóveis (desenhos) deve ter uma padronização que possibilite descrevê-los corretamente e, por conseguinte, facilitar o entendimento daqueles que irão realizar outras atividades a partir dos mesmos (cálculo de área, atendimento, dentre outras);
6.9
O Sistema de Coleta de Dados digital, deverá prever filtros de inconsistências que não permitam a digitação de dados incoerentes ou que não estejam previstos nos manuais;

6.10
Deverão ser desenvolvidas rotinas que verifiquem as inconsistências nos dados coletados. Os filtros e rotinas citados deverão ser apresentados e discutidos com os técnicos da Prefeitura;

6.11
Produtos obtidos
6.11.1
Modelo estrutural dos dados a serem coletados, em versão impressa e encadernada e em versão digital gravada em CD-ROM;

6.11.2
Plantas de quadras utilizadas em campo, organizadas por setores;

6.11.3
Base de Dados do Cadastro Imobiliário e Logradouros recuperado e atualizado;
6.11.4
Relatórios mensais que demonstrem claramente o andamento dos trabalhos;

6.11.5
Imagens digitais frontais das unidades imobiliárias;
6.11.6
Imagens digitais das seções de Logradouro;

7 - PLANTA DE REFERÊNCIA CADASTRAL

7.1
Entende-se por Planta de Referência Cadastral, a planta onde se encontram dispostas às codificações e textos que definem a localização dos imóveis no espaço territorial, como por exemplo: setor, quadra, lote, código e nome do logradouro e zoneamentos Tem por objetivo facilitar o fluxo de manutenção e pesquisa à base de dados cadastral;

7.2
A definição dos elementos que irão compor a referência cadastral dos imóveis deverá ser feita em conjunto com os técnicos da Prefeitura. Assim como a forma de identificação de cada um dos elementos (números de quadras e lotes, por exemplo);

7.3
A elaboração da planta de referência cadastral deverá basear-se nos dados existentes no atual cadastro, como: plantas de quadras, boletins, banco de dados, projetos de parcelamento do solo (loteamento, desmembramento e remembramento ou unificação), por exemplo. Em casos de dificuldades na identificação dos lotes, resultantes da desatualização cadastral e de inconsistências no banco de dados cadastrais, para o fechamento das quadras, deve-se recorrer ao cartório de registro de imóveis ou, em último caso, tentar uma solução no próprio local dos imóveis;
7.4 Deverá, ser executada a verificação, manipulação e correção dos elementos gráficos contidos nos arquivos Vetoriais, nas seguintes etapas:

7.4.1 Quebra de objetos em diversas partes

7.4.2 Quebra de objetos na divisão cartográfica

7.4.3 Erros de codificação em níveis e atributos

7.4.4 Refinamento cartográfico excessivo

7.4.5 Excesso de vértices

7.4.6 Erros de fechamento topológico

7.4.7 Desencontro de bordas

7.4.8 Textos gráficos divididos em várias partes

7.5
Construção da geocodificação, que consiste na criação de uma chave de ligação empregada no relacionamento entre as duas Bases de Dados (Espacial e Alfanumérica),  executando este procedimento para todas as camadas (layers) da Base de Dados;
7.5 Proceder com as rotinas de fechamento topológico, transformando o Zoneamento em polígonos fechados;

7.6 Converter e adequar a Legislação do Plano Diretor para um formato de Banco de Dados;
7.7
Produtos obtidos
7.7.1
Cópia digital em CD-ROM das camadas (layers) para definição da Planta de Referência Cadastral, nos formatos DWG;
7.7.2
Uma coleção das Plantas de Quadras plotadas em escala 1:1.000 , organizadas em pastas divididas em Distritos e Setores
8 – SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (SIG)

8.1
Definições

8.1.1
Sistema de Informações Geográficas (SIG), são tecnologias de Geoprocessamento que lidam com informação geográfica na forma de dados geográficos. Por sua vez, dados geográficos podem ser classificados como dados espaciais e dados de atributos. Estes dados permitem que se conheça a estrutura geométrica de entes espaciais (Edificações, Logradouros, Hidrografia, Lotes, etc.) bem como sua posição no espaço geográfico.
8.1.3
Todos os Sistemas, deverão utilizar a mesma Base de Dados, a fim de manter a integridade, completeza e se tornar um repositório único de dados.
8.2 Características e Funcionalidades

8.2.1
Capacidade de representação especial: Refere-se a capacidade de representar dados, tanto no Formato Vetorial quanto no Formato Raster;

8.2.1.1 Formato Vetorial – Informações armazenadas sob a forma vetorial, ou seja, por coordenadas formando pontos, linhas, polilinhas e polígonos;

8.2.1.2 Formato Raster  - Imagem de Satélite ou Ortofotos, armazenadas em formato matricial.

8.2.2 Transferência de Dados Espaciais: Caracteriza-se como Transferência de Dados Espaciais a operação de Importação e Exportação entre diferentes formatos; 

8.2.3 Consulta de Dados: Consulta é atividade de busca por dados, de forma seletiva ou não. Consultas são criadas através de Expressões de Consultas (Querys) a uma ou mais camadas (nível de informação) de entidades espaciais;

8.2.3.1 Deve-se permitir que o usuário delimite espacialmente uma região geográfica de seu interesse onde irá realizar a consulta de forma localizada, dentro da qual deverá realizar suas análises ou produzir relatórios;

8.2.3.2 Exige-se que o Sistema permita delimitar uma área de consulta através de Polígono, Retângulo, Linha ou Atributos;

8.2.3.3 Criação de expressões de consultas definidas pelo usuário;

8.2.3.4 Realizar a localização de imóveis pelo endereço (Nome do Logradouro e número do imóvel) bem como localizar Logradouros, Edifícios, Loteamento e Quadras.

8.2.4 Análise Espacial: E o estudo da localização e forma das feições geográficas e o relacionamento entre elas;

8.2.4.1 Medida de Linha, Área de Polígono e obtenção de coordenadas de pontos;

8.2.4.2 Análises de entornos/ margens (buffer) a pontos, linhas e polígonos, possibilitando ao usuário especificar distância e ou raio, criando zonas ao redor de entidades espaciais;

8.2.4.3 Análise de menor percurso entre 2 pontos, com cálculo de medida (distância) do percurso e listagem dos Logradouros envolvidos;

8.2.5 Apresentação de Dados 

8.2.5.1 Ferramentas suficientes para Impressão de Mapas, incluindo Legenda do mapa, Escala gráfica e numérica, Indicador de norte e mapa de localização;

8.2.5.2 Apresentar Pré-visualização em tela para Relatórios e Impressão de Mapa, com funcionalidade do tipo aproximar, afastar;
8.2.6 Sistema de Coordenadas

8.2.6.1 O Sistema deve apresenta coordenadas no sistema de coordenadas plana UTM e Geográficas (latitude, longitude).

8.2.7 Mapa Temático: Caracteriza-se como a Classificação de entidades espaciais;

8.2.7.1 Classificação por Valores Únicos apresenta as entidades espaciais aplicando um símbolo (cor, espessura, etc) diferente para cada valor único do tipo de informação especificada;

8.2.7.2 Classificação por Intervalo de Classes apresenta as entidades espaciais aplicando uma graduação de símbolos (cor, espessura, etc) a intervalos de valores discretos, referente ao tipo de informação especificada;

8.2.8 Configuração de camadas (níveis de informação) - Caracteriza-se como a possibilidade de definição pelo usuário, da forma de apresentação de cada camada do Sistema;

8.2.8.1 Definição de estilos para linhas: Sólida, tracejada, pontilhada, etc;

8.2.8.2 Definição de estilos para polígono: Sólido, Transparente e cruzado, etc;

8.2.8.3 Definição de estilos para ponto: Símbolo (imagem, fonte TrueType), triângulo, circular, etc;

8.2.8.4 Níveis de Transparência da camada;

8.2.8.5 Definição de escalas de visualização (máxima, mínima);

8.2.8.6 Espessura, cor, tamanho, etc.

8.2.9 Toponímia

8.2.9.1 Configuração do Texto no Mapa de Navegação, a fim de facilitar a identificação dos objetos espaciais através de atributos oriundos do Banco de Dados;

8.2.9.2 Texto com posicionamento dinâmico, caracteriza-se por variar seu posicionamento sobre um elemento, de acordo com a posição de visualização do mesmo, a fim de se manter sempre visível no Mapa de Navegação. 

8.2.10 Interface Gráfica

8.2.10.1 Os Sistemas ofertados deverão apresentar Mapa de Navegação georreferenciado;

8.2.10.2 A interface dos Sistemas, deverá apresentar Mapa de Localização (Overview), Escala Gráfica e Legenda do Mapa;

8.2.10.3 Apresentado em Língua Portuguesa (Brasil);

8.2.11 Sistema Gerenciador de Banco de Dados

8.2.11.1 A Proponente deverá fornecer o Sistema Gerenciador de Banco de dados (SGBD), instalar e fazer as configurações necessárias para o perfeito funcionamento dos Sistemas ofertados;

8.2.11.2 Um Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) permite que os dados do Banco de Dados sejam armazenados em um só lugar, o que pode ser chamado de base de dados única, possibilitando a manipulação dos dados por diferentes recursos tecnológicos de interface. m SGBD tem três componentes básicos: uma linguagem de definição de dados, uma linguagem de manipulação de dados e um dicionário de dados. 
8.2.11.3 Deverá contemplar as seguintes características:

8.2.11.3.1 Licenças de conexões ilimitadas;

8.2.11.3.2 Transação com bloqueio por registro;

8.2.11.3.3 Suporte às linguagens SQL92/SQL99;

8.2.11.3.4 Transações; 

8.2.11.3.5 Triggers;

8.2.11.3.6 Segurança de Acesso - Permitir definição de grupos e perfis e ainda limitação de host de acesso;

8.2.11.3.7 Integridade de dados com controle de transações; 

8.2.12 Open Geospatial Consortion (OGC)

8.2.12.1 As definições e padrões de interoperabilidade podem ser consultados no site www.opengeospatial.org;

8.3 Produtos obtidos

8.3.1 Sistema Gerenciador de Banco de Dados licenciado, configurado e implantado;
8.3.2
Sistemas de Informações Geográficas (SIG) em ambiente intranet, licenciado e implantado;

8.3.3
Sistemas de Informações Geográficas (SIG) em ambiente internet, licenciado, implantado e disponível no site da Prefeitura para acesso à população;

8.3.6
Sistema de Coleta de Dados, aplicado ao Cadastro Imobiliário e Logradouros, licenciado e implantado;

8.3.7
Aplicativo de Integração entre o Sistema de Informações Geográficas (SIG) e o Sistema Tributário existente na Prefeitura, em operação;

9 – ELABORAÇÃO DA PLANTA DE VALORES GENÉRICOS (PVG)
9.1
A Planta de Valores Genéricos (PVG) é um instrumento que registra os valores unitários de terrenos e edificações, que servirão como base para o cálculo do IPTU e do ITBI.
9.2
Entende-se como Planta de Valores Genéricos como sendo o conjunto de cartas analógicas ou digitais em escala topográfica apropriada que venha conter e representar as características espaciais da cidade ou região, como a malha viária e as quadras, sendo registradas em suas posições, por face de quadra, os valores unitários dos terrenos, calculados após pesquisas de mercado e análise do cadastro urbano, a saber: infra-estrutura urbana (pavimentação, rede de energia elétrica, rede de água, rede de esgoto sanitário, rede de esgoto pluvial, etc). 
9.3
A Planta de Valores Genéricos (PVG) permiti fixar previamente os valores básicos unitários dos terrenos e das edificações, expresso em R$ por metro quadrado de área, o que, por sua vez, possibilita obter uma melhor justiça fiscal na medida em que padroniza e uniformiza os critérios de apuração do valor venal dos imóveis, base para a cobrança do IPTU e do ITBI, oriundo das transações imobiliárias.

9.4
Os procedimentos de avaliação deverão atender às exigências preconizadas nas normas de avaliações da ABNT.

9.5
A metodologia avaliatória deverá ser baseada no processo de avaliação em massa, com o objetivo de abranger o máximo de imóveis nos modelos de avaliação.
9.6
Deverão ser estudadas todas as tipologias de imóveis existentes na área urbana e o comportamento de cada segmento do mercado imobiliário.

9.7
Os resultados obtidos buscarão sintonia com o mercado imobiliário, de modo a permitir a definição de uma política tributária justa e com eqüidade.

9.8
Produtos obtidos

9.8.1
Uma coleção das folhas da planta da área urbana do município e áreas contíguas em processo de expansão urbana, plotada em escala 1:2.000 sobre uma base poliéster, em cores que permitam a reprodução heliográfica dos originais, contendo a representação da PVG;
9.8.2
Uma coleção gravada em CD-ROM dos arquivos digitais, correspondentes às folhas da planta da área urbana do município e áreas contíguas em processo de expansão urbana, na escala 1:2.000, nos formatos DWG e DGN, contendo a representação da PVG;
9.8.3
Relatórios de procedimentos e amostragens;

9.8.4
Listagem dos imóveis avaliados, incluindo imagem frontal e outras características utilizadas na avaliação;

9.8.5
Listagem dos Logradouros e Seções contendo os valores oriundos da PVG. 
10 – CAPACITAÇÃO INSTITUCIONAL, ASSESSORIA E SUPORTE
10.1

A proponente deverá efetuar o treinamento da equipe mínima de 4 (quatro) servidores municipais que acompanharão os trabalhos, objetivando a apresentação dos propósitos a serem alcançados no desenvolvimento dos trabalhos, conceitos básicos sobre cadastro técnico, e por fim, os procedimentos específicos para elaboração de cada atividade como, por exemplo, preparo do material cartográfico, coleta de dados, conferência dos dados levantados em campo, controles, digitação e tudo o mais para a complementação do fluxo de atividades;

10.2
A proponente deve também capacitar a equipe de servidores quanto aos procedimentos de atualização cartográfica, de geoprocessamento, e no uso dos Sistemas;
10.3
A Licitante/Contratada deverá elaborar manuais com todos os procedimentos abordados na execução dos serviços e no treinamento;
10.4
Devem fazer parte dos referidos manuais os procedimentos que terceiros devem seguir para apresentar projetos à Prefeitura Municipal que impliquem em alteração do uso e ocupação do solo e que deverão ser incorporados à base cartográfica;

10.5

Os treinamentos e capacitações deverão ser ministrados em duas etapas: teórica e prática, totalizando no mínimo 80 horas;

10.6
Produtos obtidos
10.6.1
Treinamento de uma equipe composta por, no mínimo, 4 (quatro) funcionários do Município de Correia Pinto;

10.6.2
Relatório contendo a identificação de cada membro da equipe que trabalhará no desenvolvimento das atividades, bem como as respectivas funções;

10.6.3
 Manuais de procedimentos e material de consulta para os treinados, para sua futura utilização.
11 – MATERIAL DISPONÍVEL
11.1
 A Prefeitura irá fornecer à Proponente vencedora, as seguintes informações:

11.1.1
Base Cartográfica em meio digital em formato DWG (CAD) referente ao Plano Diretor;

11.1.2 Base de Dados de Atributos, contendo as informações referentes ao Plano Diretor em meio digital;

11.1.3 Plantas de Quadras, Loteamentos, Desmembramentos, Bairros em meio analógico;
11.1.4 Base de Dados do Cadastro Imobiliário e Logradouros em meio digital.

Correia Pinto, 14 de Setembro de 2009.
Avenida Duque de Caxias, 1569, Centro
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